
 ATA DA 7.ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO DÉCIMO SÉTIMO PERÍODO 

LEGISLATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO, REALIZADA EM 27 

DE SETEMBRO DE 2019. 

Aos vinte e sete dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezenove, às 14hs, no 
Plenário da Câmara Municipal, localizado na Rua Independência, 66, nesta cidade, 
sob a Presidência do Vereador Ary Moura, reuniu-se o Poder Legislativo de São 
Leopoldo. Estiveram presentes os seguintes Senhores Vereadores, pela Bancada do 
PSB, Edite Rodrigues Lisboa, Brasil Fernando Oliveira e Adão Rambor, pela Bancada 
do MDB, Arthur Schmidt e Perci Pereira pela Bancada do PP, David Santos Souza; 
pela Bancada do PT, Eduardo Moraes e Nestor Schwertner, pela Bancada da PDT, 
Fabiano Haubert e Juliano Maciel; pela Bancada do PSD, Júlio Galperim, e pela 
Bancada do PRB, Armando Motta. O Senhor Presidente declara aberta a presente 
Sessão Ordinária. De imediato o Senhor Secretário faz a leitura da Ordem do Dia, em 
que constou a apreciação do seguinte Expediente: Exp. 4666 - Decreto Legislativo 
n.º 004/19 - Mesa Diretora - "Aprova as Contas dos Administradores do Executivo 
Municipal de São Leopoldo no exercício de 2009". Em seguida o Secretário faz a 
leitura do relatório emitido pela Comissão de Finanças. Após a leitura, o presidente 
salienta que a votação ocorrerá de forma nominal, onde primeiramente será 
contabilizado o voto dos vereadores membros da Comissão de Finanças, e 
posteriormente seguirá em ordem alfabética, ficando da seguinte forma: Eduardo 
Moraes, Edite Lisboa, Fabiano Haubert, Julio Galperim, Adão Rambor, Armando 
Motta, Brasil Oliveira, David Santos, José Ary Moura, Juliano Maciel, Luis Arthur 
Schmidt, Nestor Schwertner, e Perci Pereira. Em seguida o Vereador Arthur Schmidt 
solicita questão de ordem, onde afirma, e solicita o registro, de que por força 
regimental o Presidente não pode votar nesse processo. O vereador Brasil Oliveira no 
uso da questão de ordem reforça a afirmação do Vereador Arthur e também solicita o 
registro, bem como os Vereadores David Santos e Perci Pereira fazem o mesmo. O 
presidente Ary Moura declara aberta a inscrição dos vereadores que queiram discutir o 
decreto. Inscreveram-se os Vereadores, Julio Galperim que esplana sobre a 
dificuldade que os gestores públicos têm em administrar diante do sistema de 
controles existentes e a real necessidade de uma cidade. Destaca que o Tribunal de 
Contas auxiliar o Legislativo, mas que a Câmara deve analisar o relatório como um 
todo. O Vereador Arthur Scmhidt destaca que o parecer do Tribunal de Contas não é 
meramente opinativo, mas sim um parecer prévio, por isso precisa de aprovação de no 
mínimo sete (7) vereadores. Quanto ao relatório da Comissão de Finanças, destaca 
que faltaram vários pontos a serem esclarecidos, citando os processos licitatórios, 
excesso de CC´s, pagamento em ordem cronológica, entre outros. Saliente que o 
relatório não se trata de um julgamento técnico, mas sim político. Fala sobre o 
apontamento quanto a insuficiência de investimento na educação infantil. Cita também 
o apontamento quanto ao parcelamento do IAPS que não passou pelo Legislativo 
Municipal. E finalizou falando sobre o desequilíbrio financeiro. Em seguida o Vereador 
Nestor Schwertner destaca que no relatório do Tribunal de Contas não tem nenhum 
indicativo de devolução de dinheiro do Senhor Prefeito Ary Vanazzi, portanto, sugere a 
aprovação do Decreto Legislativo. O Vereador David Santos, declara que o parecer do 
Tribunal de Contas é técnico, para assim, quando chegar na Câmara de Vereadores 
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não se “trabalhe com achismo” para julgar o mesmo. Em seguida o Presidente Ary 
Moura, passa os trabalhos da Mesa para o Vereador Adão Rambor e faze uso da 
tribuna. De imediato esclarece que compete ao Presidente votar, de acordo com o 
Art.34, alínea g. Afirma que o parece do Tribunal de Contas é meramente opinativo, 
citando parte da decisão do STF de 2017: O parecer técnico elaborado pelo Tribunal 
de Contas tem natureza meramente opinativa, competindo exclusivamente à Câmara 
de Vereadores o julgamento das contas do chefe do poder executivo local. Em 
seguida o Vereador Perci Pereira faz sua explanação referente as falas do colegas 
vereadores e os apontamentos no relatório do Tribunal de Contas. Logo após, o 
Vereador Brasil Oliveira no uso da palavra, cumprimenta a todos que estão no 
Plenário, em especial a sua mãe. Em seguida faz a defesa do parecer do tribunal de 
Contas, citando os anos de 2008, 2009 e 20011, também reprovadas com diversos 
apontamentos. O Vereador Eduardo Moraes, no uso da tribuna, pede respeito a todos 
os presentes, e passa de imediato a discussão do parecer, fazendo a defesa do 
mesmo. Sem mais inscritos, o Presidente declara que o Exp. 4666 - Decreto 
Legislativo n.º 004/19 - Mesa Diretora - "Aprova as Contas dos Administradores do 
Executivo Municipal de São Leopoldo no exercício de 2009" está em regime de 
votação. O Vereador Eduardo Moraes vota favorável; Vereadora Edite Lisboa vota 
favorável; Vereador Fabiano Haubert vota favorável; Vereador Julio Galperim vota 
favorável; Vereador Adão Rambor vota favorável; Vereador Armando Motta vota 
favorável; vereador Brasil Oliveira vota contrário; Vereador David Santos vota 
contrário; Presidente Ary Moura vota favorável; Vereador Juliano Maciel vota 
favorável; Vereador Luis Arthur Bintercourt vota contrário; Vereador Nestor Schwertner 
vota favorável, e o Vereador Perci Pereira vota contrário. O Decreto foi aprovado por 
maioria de votos. Em seguida, não havendo nenhum inscrito para a justificativa de 
voto, o Senhor Presidente encerra a presente sessão. De imediato o Presidente reabre 
a sessão por ter sido constatado que o sistema não registrou as inscrições por se 
tratar de votação nominal, e oferece a palavra aos vereadores que desejam justificar 
seu voto. Não havendo mais quorum mínimo para continuar a realização desta 
sessão, o Presidente a declara encerrada. E eu, Daniela Reis, Auxiliar Legislativo 
desta Casa Legislativa, redigi e lavrei está Ata................................................................. 
O conteúdo audiovisual completo dessa Sessão encontra-se no site da Câmara de Vereadores 

- TV CÂMARA, e o áudio nos arquivos digitais no setor de sonorização. 
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